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Processo a• 13921.000176192-86

Sessão de : 10 de novembro de 1994 	 Acórdão n.° 203-01.912
Recurso m° : 96.984
Recorrente : EDIVAR MARITNI
Recorrida : DRF em Cascavel - PR

TER - VALOR DA TERRA NUA mtnimo - Os valores determinantes para
apuração da base de cálculo da cobrança fiscal sob exame apóiam-se em instru-
mentos normativos, acatando legislação de regência - Decreto n.° 84.685/80, art
7.° e §§. Constitui entendimento cabal perante este Colegiado ser-lhe defeso o
pronunciamento sobre legalidade dos dispositivos vigentes, visando a sua refor-
mulação ou alteração. Mantém-se lançamento efetuado com suporte em ditames
legais em vigor. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ED1VAR MARTINI.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contri-
buintes, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencidos os Orowntiwiros
Mauro Wasilewski e Sebastião Borges Taquary. Ausente (justificadamente) o Conselheiro Tibe-
rany Ferraz dos Santos.

Sala das Ses: , ,..:-1 a e 10 de novembro de 1994

e#oiarçt.I/
O - ali . .	 uza - Presiderde

;dtP!/1.1JCZA VE1/3/1 .e llos23ÂniL2eida RE); i2.
jlÁjcfiMaria V'&4k:134;J:eira - ProcuractorH-Representante da ~naliL

Nacional

VISTA EM SESSÃO DE 25 mA11995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Sérgio Manas ieff, Celso Angelo
Lisboa Gallurci e Ricardo Leite Rodrigues.

HR/eaal/CF/GB/MAS
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Recurso n.° : 96.984
Acórdão a°: 20341.912
Recorrente : EDIVAR MARTINI

RELATÕRIO

O contribuinte em epigrafe impugna (fls. 01 e anexos) Lançamento do
ITI?11992 (fls. 02), referente ao imóvel rural denominado Fazenda Martina, localizado no Muni-
cipio de Bnasnorte-MT, sob a argumentação a seguir exposta.

Reclama prefisrencialmente o Valor da Terra Nua-VTN, constante da tabela
aprovada pela 1/%1 SRF o° 119/92, corudderando excessivo o valor estabelecido, em face do exer
cicio de 1991.

Registra que o municlpio de Diamantino-MT, a que pertence o imóvel, integra a
tabela malsinada com o valor constante de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) o hectare, distan-
te de 400 Km da propriedade ora em exame, configurando, assim, a existência de erro nas regras
ditadas pela Receita Fedex].

Traz, junto à impugnação, os Documentos que menciona (fia. 02/10) e aduz que
há, em andamento no D3AMA, um projeto de desmate para a região.

Às fls. 14, a autoridade de primeira instância decidiu pelo não-conhecimento da
impugnação, considerando-a intempestiva.

Inconformado, o contribuinte ingressou com Pedido de Reconsideração (fls.
20/21), onde, através de procurador habilitado (fia. 23), argumenta ter protocolado a peça de
defesa no prazo regulamentar.

A autoridade fiscal (fls. 24), mediante comprovação apresentada, considera
procedente o pedido de reconsideração, com o que concxxclou integmhnente o delegado julgador,
trazendo nova Deciafto (fls. 26/29).

Inobatante ter tomado conhecimento da impugnação interposta, a autoridade
monoczatios manteve o lançamento, como comprova a ementa do decisum, a seguir transcrita:

"IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA TERRA NUA, FIXADO PELA INSTRU-
ÇÃO NORMATIVA/SRF N.° 119/92, BASE DE CALCULO DO LANÇA-
MENTO DO ITFJ92; ALEOAÇÔES DE POSSÍVEL Fit110 NA PUBLICA-
ÇÃO DO VALOR RELATIVO AO MUNICIPIO DE BRASNORTE/MT;
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VALOR DA TERRA NUA ESTABELECIDO DE ACORDO COM O
PREVISTO NO PARÁGRAFO 2.° DO ARTIGO 7.° DO DECRETO N.°
84.685/130; LANÇAMENTO PROCEDENTE"

Cientificado da decisão, na forma regulamentar, o interessado ingressou com
Recurso Vohmterio destinado à análise deste Colegiado, reiterando as considerações expendidas
anteriormente no que tange ao excessivo acréscimo estabelecido na In.strução Normativa SRF a.°
119/92, an relação ao VTNm cobrado, por ele considerado ilegal

Menciona o fato de que, como cidadão-contribuinte, foi empreendido com a
imposição tributária ¡envido, citando doutrina e jurispnicléncia que, a seu ver, corroboram as
assertivas feitas.

Requer pela improcedência do lançamento.

É o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Consoante o relatório apresentado, patenteia-se a identidade do apelo trazido
pelo ora recorrente com inúmeras outras reclamações administrativas fiscais já apreciadas peran-
te este Colegiado.

Com efeito, trata-se de processo em que o contribuinte rebela-se contra o Valor
da Terra Nua nilnimo - VINm atdbuido ao imóvel de sua propriedade pela Instrução Normativa
SRF n.° 119/92, principalmente confrontando-se com a tabela instituída para cobrança no exerci-
tio antecedente.

Invoca, inclusive, na peça recuraal, o principio da anterioridade das leis, art.
150, RE, b, da Constituição Federal/ES, para fundamentar seu pleito, alegando a ilegitimidade da
cobrança do TTR, "quantificado à luz de tabela de valores erigida no mesmo exercício em que
ocorre o seu bato gerador".

Contesta o lançamento efetuado por ilegal e pretende vê-lo recalculado, "com
base na legislação anterior".

Ora, de forma consentanea, decisões reiteradas deste Conselho Administrativo,
tendem, da mesma fina, ao entendimento da impossibilidade na esfera de sua competência, de
alteração ou reformulação da legislação de regência.

No COSO em tela, os VT/sim atribuídos para o (=releio de 1992, dispostos na
Instrução Notmativa SR}' n.° 119/92, apoiaram-se nos critérios estipulados no item I da Portaria
Interministerial n.° 1.275/91, que, por sua vez, encontra respaldo nas disposições estatuídas no
Decreto a° 84.685/80, art. 7.° e §§.

Considero, ainda, que o invocado principio da anterioridade deecabe sar trazido
ao caso, eis que Mo se trata de majoração de tributo, mas tão-somente de atualização monetária.

Assim, reatando inconteste ter a exigência fiscal suporte legitimo, em consonân-
cia com os ditames legais vigentes, registre-se, que não compete a este Colegiado "avaliar e
mensura? os valores estabelecidos, em que pesem, no entender do recorrente, excessos porventu-
ra cometidos.
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Diante do exposto, conheço do Recurso por cal:Five' e inteaposto por parte quali-
ficada. Quanto ao mérito, no entanto, mantendo integra a decisão recorrida, nego provimento ao
apelo.
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..:: das Sessões, -ar 10 de novembro de 1994n
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